
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1096107 - MG (2026/0181553-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DAVID MOTA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO COSTA OLIVEIRA MAGALHÃES - MG083205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. PRONÚNCIA  POR  SUPOSTO  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS  DE  AUTORIA.
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. ALEGADA NULIDADE
DE  RECONHECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE AFERÍVEL DE PLANO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus impetrado em favor de acusado pronunciado pela suposta prática de homicídio
qualificado (art. 121, § 2º, I e IV, do Código Penal), buscando a despronúncia.
2.  Fato  relevante.  Pronúncia  mantida  pelo  Tribunal  de  Justiça  após  reconhecer  a
materialidade por laudo de necropsia e perícia de local, e os indícios de suposta autoria
decorrentes do comparativo entre imagens de câmera de segurança e fotografias oriundas
do sistema prisional, além de depoimentos de policiais que teriam identificado o agente
nas filmagens e descrito a dinâmica do crime. 

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a pronúncia deve ser desconstituída neste
STJ, pela presente via, à luz do padrão probatório exigido para o juízo de admissibilidade
da acusação.

III. Razões de decidir
4.  A pronúncia deve se limitar à indicação da materialidade e da existência de indícios
suficientes de autoria (CPP, art. 413, § 1º), não exigindo juízo de certeza, nem análise
aprofundada de mérito. No caso, a materialidade está comprovada por laudo de necropsia
e perícia  de local;  os  indícios  de suposta  autoria  decorrem de imagens de câmera de
segurança, cotejadas com fotografias oficiais e depoimentos de policiais.
5.  Divergências  probatórias,  inclusive  álibis,  configuram  controvérsia  fática  a  ser
resolvida  pelo  Conselho  de  Sentença,  em  respeito  à  competência  constitucional  do
Tribunal do Júri (CF, art. 5º, XXXVIII, d), afastando a despronúncia nesta fase.
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6. A alegação de invalidade de reconhecimento de pessoas (CPP, art. 226) não autoriza a
impronúncia quando presentes outras evidências independentes aptas a sustentar indícios
de autoria, conforme orientação consolidada.
7.  O habeas corpus e seu agravo regimental não constituem via própria para revolver o
acervo  fático-probatório,  inexistindo  flagrante  ilegalidade  nas  decisões  das  instâncias
ordinárias que justifique intervenção excepcional.

IV. Dispositivo
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 413, caput e § 1º; CPP, arts. 226, 227 e 228;  CF/1988, art. 5º, XXXVIII, d;
CF/1988, art. 93, IX
Jurisprudência relevante citada:
STJ, HC 742.876/BA, Sexta Turma, DJe 15.08.2022; STJ, HC 598.886/SC, Sexta Turma,
j. 27.10.2020; STJ, HC 652.284/SC, Quinta Turma, j. 27.04.2021; STF, RHC 206.846/SP,
Segunda  Turma,  j.  22.02.2022;  STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  1.383.234/SP, Sexta
Turma,  DJe  21.03.2019;  STJ,  AgRg  no  AREsp  1.791.170/SP, Quinta  Turma,  DJe
28.05.2021;  STJ,  AgRg no  REsp  1.937.506/MG, Sexta  Turma,  DJe  03.03.2022;  STJ,
AgRg  no  HC  818.001/MS, Quinta  Turma,  DJe  16.08.2023;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.260.001/RS, Sexta Turma, DJe 08.02.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.479.537/SC, Quinta
Turma,  DJe  15.12.2023;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.264.190/GO, Quinta  Turma,  DJe
03.10.2023; STJ, AgRg no HC 822.696/RJ, Quinta Turma, DJe 22.09.2023; STJ, AgRg
no HC 819.550/SP, Quinta Turma, DJe 06.11.2024; STJ, AgRg no HC 819.078/SP, Sexta
Turma,  DJe  15.06.2023;  STJ,  REsp  1.987.651/RS (Tema  repetitivo  1.258),  Terceira
Seção, j. 11.06.2025, DJEN 30.06.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. Caso em exame

1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus impetrado em favor de acusado pronunciado pela suposta prática de homicídio
qualificado (art. 121, § 2º, I e IV, do Código Penal), buscando a despronúncia.

2.  Fato  relevante.  Pronúncia  mantida  pelo  Tribunal  de  Justiça  após  reconhecer  a
materialidade por laudo de necropsia e perícia de local, e os indícios de suposta autoria
decorrentes do comparativo entre imagens de câmera de segurança e fotografias oriundas
do sistema prisional, além de depoimentos de policiais que teriam identificado o agente
nas filmagens e descrito a dinâmica do crime. 

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a pronúncia deve ser desconstituída neste
STJ, pela presente via, à luz do padrão probatório exigido para o juízo de admissibilidade
da acusação.

III. Razões de decidir

4.  A pronúncia deve se limitar à indicação da materialidade e da existência de indícios
suficientes de autoria (CPP, art. 413, § 1º), não exigindo juízo de certeza, nem análise
aprofundada de mérito. No caso, a materialidade está comprovada por laudo de necropsia
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e perícia  de local;  os  indícios  de suposta  autoria  decorrem de imagens de câmera de
segurança, cotejadas com fotografias oficiais e depoimentos de policiais.

5.  Divergências  probatórias,  inclusive  álibis,  configuram  controvérsia  fática  a  ser
resolvida  pelo  Conselho  de  Sentença,  em  respeito  à  competência  constitucional  do
Tribunal do Júri (CF, art. 5º, XXXVIII, d), afastando a despronúncia nesta fase.

6. A alegação de invalidade de reconhecimento de pessoas (CPP, art. 226) não autoriza a
impronúncia quando presentes outras evidências independentes aptas a sustentar indícios
de autoria, conforme orientação consolidada.

7.  O habeas corpus e seu agravo regimental não constituem via própria para revolver o
acervo  fático-probatório,  inexistindo  flagrante  ilegalidade  nas  decisões  das  instâncias
ordinárias que justifique intervenção excepcional.

IV. Dispositivo

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 413, caput e § 1º; CPP, arts. 226, 227 e 228;  CF/1988, art. 5º, XXXVIII, d;
CF/1988, art. 93, IX

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC 742.876/BA, Sexta Turma, DJe 15.08.2022; STJ, HC 598.886/SC, Sexta Turma,
j. 27.10.2020; STJ, HC 652.284/SC, Quinta Turma, j. 27.04.2021; STF, RHC 206.846/SP,
Segunda  Turma,  j.  22.02.2022;  STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  1.383.234/SP, Sexta
Turma,  DJe  21.03.2019;  STJ,  AgRg  no  AREsp  1.791.170/SP, Quinta  Turma,  DJe
28.05.2021;  STJ,  AgRg no  REsp  1.937.506/MG, Sexta  Turma,  DJe  03.03.2022;  STJ,
AgRg  no  HC  818.001/MS, Quinta  Turma,  DJe  16.08.2023;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.260.001/RS, Sexta Turma, DJe 08.02.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.479.537/SC, Quinta
Turma,  DJe  15.12.2023;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.264.190/GO, Quinta  Turma,  DJe
03.10.2023; STJ, AgRg no HC 822.696/RJ, Quinta Turma, DJe 22.09.2023; STJ, AgRg
no HC 819.550/SP, Quinta Turma, DJe 06.11.2024; STJ, AgRg no HC 819.078/SP, Sexta
Turma,  DJe  15.06.2023;  STJ,  REsp  1.987.651/RS (Tema  repetitivo  1.258),  Terceira
Seção, j. 11.06.2025, DJEN 30.06.2025.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  em  favor  de  DAVID  MOTA

VIEIRA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

Consta nos autos que o agravante foi pronunciado pelo Juízo da Vara Criminal,

de Execuções Penais e da Infância e Juventude da Comarca de Lagoa Santa/MG, para ser

submetido a julgamento pelos supostos crimes previstos no artigo 121, § 2º, incisos I e IV,

do Código Penal (fls. 24-27).
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A defesa apelou ao Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que negou

provimento ao recurso (fls. 23-28).

Nas razões do presente recurso, a defesa sustenta que "Há diferença estrutural

entre “reexaminar a prova” e “controlar a validade do procedimento probatório”. O

primeiro movimento é ordinariamente vedado no habeas corpus. O segundo, ao revés,

constitui  função  típica  da  jurisdição  constitucional  penal,  sobretudo  quando  o  vício

atinge elemento central de autoria" (fls. 907-908).

Aduz  que  a  inobservância  do  art.  226  do  CPP,  produz  invalidade  do  ato

destinado a demonstrar autoria, com consequência direta sobre decisões que dependam

desse elemento. 

Assere  que  o  Tema  repetitivo  n.  1.258  do  STJ,  não  se  enquadra  no  caso

concreto.

Alega que "a identificação por imagem, quando usada para imputar autoria,

exige  método,  neutralidade,  rastreabilidade  e  corroboração  independente.  Nenhuma

dessas garantias foi preservada" (fl. 913).

Menciona que a dúvida sobre indícios válidos favorece a impronúncia.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do

pleito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o presente

agravo regimental, concedendo a ordem pretendida, ainda que de ofício.

Termo de disponibilização da decisão ao Ministério Público Federal, à fl. 902. 

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório. 

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado. Da

decisão  impugnada,  entretanto,  colhe-se  que  analisou  de  forma  devidamente

fundamentada os pontos apresentados.

Cinge-se a controvérsia em buscar a despronúncia do agravante. In casu, da

análise  dos  elementos  informativos  constantes  dos  autos,  contudo,  não há  flagrante

ilegalidade a legitimar a atuação deste Sodalício.
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Certo que deve a pronúncia, e eventual julgado que a mantém, se limitar a

apontar a existência de prova da materialidade e de indícios de autoria, nos termos do art.

413, § 1º, do Código de Processo Penal, que tem a seguinte redação:

Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado,
se  convencido  da  materialidade  do  fato  e  da  existência  de  indícios
suficientes de autoria ou de participação.

§ 1º A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação
da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria
ou de participação, devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que
julgar incurso o acusado e especificar as circunstâncias qualificadoras e
as causas de aumento de pena (grifei).

Ressalte-se que ela exige forma lacônica e comedida, sob pena de invadir a

competência do Tribunal do Júri para apreciar os crimes dolosos contra a vida, nos termos

do art. 5º, inciso XXXVIII, "d", da Carta Magna.

A tarefa do julgador, ao motivar as decisões relacionadas ao Tribunal do Júri,

revela-se trabalhosa, uma vez que deve buscar o equilíbrio, a fim de evitar o excesso de

linguagem,  sem  se  descurar  da  necessidade  de  fundamentação  adequada,  conforme

preceitua o art. 93, IX, da Constituição Federal.

Sobre o tema:

[...]  O art.  413 do Código de Processo Penal exige,  para a
submissão do réu a julgamento pelo Tribunal do Júri,  a existência de
comprovação  da  materialidade  delitiva  e  de  indícios  suficientes  de
autoria  ou  participação  (HC n.  742.876/BA, Sexta  Turma,  Rel.  Min.
Olindo Menezes, Des. Convocado do TRF 1ª Região, DJe de
15/8/2022).

Aqui, a pronúncia foi mantida pelo TJ, tendo em conta que a materialidade foi

confirmada por laudo de necropsia e perícia de local, e os indícios de autoria decorrem do

comparativo entre imagens de câmera de segurança e fotografias do agravante oriundas

do sistema prisional, além de depoimentos de policiais civis e militares que relataram ter

identificado o agente nas filmagens e descrito a dinâmica do crime, inclusive com menção

a facção criminosa e uso de videochamada para confirmação da vítima (fls. 25-26).
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A defesa apresentou álibi,  com testemunhas que afirmam a permanência do

agravante em condomínio no horário dos fatos, o que gerou controvérsia fática. Porém,

o tribunal registrou que tais divergências devem ser resolvidas pelo Conselho de

Sentença, mantendo a pronúncia por existirem indícios aptos a sustentar a acusação, e

negou provimento ao recurso em sentido estrito (fls. 26-27 e 23).

Primeiramente, aqui há de se elucidar que o art. 226 e ss do CPP prescrevem:

Art.  226.  Quando  houver  necessidade  de  fazer-se  o
reconhecimento de pessoa, proceder-se-á pela seguinte forma:

I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será
convidada a descrever a pessoa que deva ser reconhecida;

Il  -  a  pessoa,  cujo  reconhecimento  se  pretender,  será
colocada,  se  possível,  ao  lado  de  outras  que  com  ela  tiverem
qualquer  semelhança,  convidando-se  quem  tiver  de  fazer  o
reconhecimento a apontá-la;

III - se houver razão para recear que a pessoa chamada
para  o  reconhecimento,  por  efeito  de  intimidação  ou  outra
influência,  não diga a  verdade em face da pessoa que deve ser
reconhecida,  a  autoridade  providenciará  para  que  esta  não  veja
aquela;

IV  -  do  ato  de  reconhecimento  lavrar-se-á  auto
pormenorizado,  subscrito  pela  autoridade,  pela  pessoa  chamada
para  proceder  ao  reconhecimento  e  por  duas  testemunhas
presenciais.

Parágrafo único. O disposto no n. III deste artigo não
terá  aplicação  na  fase  da  instrução  criminal  ou  em plenário  de
julgamento.

Art. 227. No reconhecimento de objeto, proceder-se-á com as
cautelas estabelecidas no artigo anterior, no que for aplicável.

Art.  228. Se várias forem as pessoas chamadas a efetuar o
reconhecimento  de  pessoa  ou  de  objeto,  cada  uma  fará  a  prova  em
separado, evitando-se qualquer comunicação entre elas.

Sobre o assunto, este STJ já decidiu em repercussão geral (Tema n. 1.258):

"1 - As regras postas no art. 226 do CPP são de observância
obrigatória  tanto  em sede  inquisitorial  quanto  em juízo,  sob  pena  de
invalidade  da  prova  destinada  a  demonstrar  a  autoria  delitiva,  em
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alinhamento com as normas do Conselho Nacional de Justiça sobre o
tema. O reconhecimento fotográfico e/ou pessoal inválido não poderá
servir de lastro nem a condenação nem a decisões que exijam menor
rigor quanto ao standard probatório, tais como a decretação de prisão
preventiva, o recebimento de denúncia ou a pronúncia;

2  -  Deverão ser  alinhadas  pessoas  semelhantes  ao  lado do
suspeito para a realização do reconhecimento pessoal. Ainda que a regra
do inciso II do art. 226 do CPP admita a mitigação da semelhança entre
os  suspeitos  alinhados  quando,  justificadamente,  não  puderem  ser
encontradas  pessoas  com  o  mesmo  fenótipo,  eventual  discrepância
acentuada entre as pessoas comparadas poderá esvaziar a confiabilidade
probatória do reconhecimento feito nessas condições;

3  -  O  reconhecimento  de  pessoas  é  prova  irrepetível,  na
medida em que um reconhecimento inicialmente falho ou viciado tem o
potencial  de  contaminar  a  memória  do  reconhecedor,  esvaziando  de
certeza  o  procedimento  realizado  posteriormente  com  o  intuito  de
demonstrar a autoria delitiva, ainda que o novo procedimento atenda os
ditames do art. 226 do CPP;

4 - Poderá o magistrado se convencer da autoria delitiva a
partir  do  exame  de  provas  ou  evidências  independentes  que  não
guardem  relação  de  causa  e  efeito  com  o  ato  viciado
de reconhecimento;

5  -  Mesmo o  reconhecimento  pessoal  válido  deve  guardar
congruência  com  as  demais  provas  existentes  nos  autos;  6  -
Desnecessário  realizar  o  procedimento  formal  de  reconhecimento  de
pessoas,  previsto  no  art.  226  do  CPP,  quando  não  se  tratar  de
apontamento de indivíduo desconhecido com base na memória visual de
suas características físicas percebidas no momento do crime, mas, sim,
de  mera  identificação  de  pessoa  que  o  depoente  já  conhecia
anteriormente". (grifei)

Veja-se o respectivo paradigma:

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA.  PROCESSUAL  PENAL.  RECONHECIMENTO
DE  PESSOA  (FOTOGRÁFICO  E/OU PRESENCIAL).
OBSERVÂNCIA DOS PRECEITOS DO ART. 226 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL: OBRIGATORIEDADE. CONSEQUÊNCIAS DO
RECONHECIMENTO  FALHO  OU  VICIADO:  (1)
IRREPETIBILIDADE.  (2)  IMPOSSIBILIDADE  DE  UTILIZAÇÃO,
POR SI SÓ, COMO INDÍCIO MÍNIMO DE AUTORIA NECESSÁRIO
PARA  DECRETAÇÃO  DE  PRISÃO  CAUTELAR,  RECEBIMENTO
DE  DENÚNCIA  OU  PRONÚNCIA.  (3)  INADMISSIBILIDADE
COMO  PROVA  DE  AUTORIA.  POSSIBILIDADE,  ENTRETANTO,
DE FORMAÇÃO DO CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO COM
BASE EM PROVAS AUTÔNOMAS. CASO CONCRETO: CRIME DE
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TENTATIVA DE ROUBO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E
PESSOAL INVÁLIDOS.  CONDENAÇÃO QUE NÃO SE AMPARA
EM  OUTRAS  PROVAS.  RECURSO  ESPECIAL  DA  DEFESA
PROVIDO.

1.  Recurso  representativo  de  controvérsia,  para  atender  ao
disposto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015.

2.  Delimitação  da  controvérsia:  "Definir  o  alcance  da
determinação contida no art. 226 do Código de Processo Penal e se a
inobservância  do  quanto  nele  estatuído  configura  nulidade  do  ato
processual".

3. TESE: 3.1 - As regras postas no art. 226 do CPP são de
observância obrigatória tanto em sede inquisitorial quanto em juízo, sob
pena de invalidade da prova destinada a demonstrar a autoria delitiva,
em alinhamento com as normas do Conselho Nacional de Justiça sobre o
tema. O reconhecimento fotográfico  e/ou pessoal inválido não poderá
servir de lastro nem a condenação nem a decisões que exijam menor
rigor quanto ao standard probatório, tais como a decretação de prisão
preventiva, o recebimento de denúncia ou a pronúncia.

3.2 - Deverão ser alinhadas pessoas semelhantes ao lado do
suspeito para a realização do reconhecimento pessoal. Ainda que a regra
do inciso II do art. 226 do CPP admita a mitigação da semelhança entre
os  suspeitos  alinhados  quando,  justificadamente,  não  puderem  ser
encontradas  pessoas  com  o  mesmo  fenótipo,  eventual  discrepância
acentuada entre as pessoas comparadas poderá esvaziar a confiabilidade
probatória do reconhecimento feito nessas condições.

3.3  -  O reconhecimento  de  pessoas  é  prova  irrepetível,  na
medida em que um reconhecimento inicialmente falho ou viciado tem o
potencial  de  contaminar  a  memória  do  reconhecedor,  esvaziando  de
certeza  o  procedimento  realizado  posteriormente  com  o  intuito  de
demonstrar a autoria delitiva, ainda que o novo procedimento atenda os
ditames do art. 226 do CPP.

3.4 - Poderá o magistrado se convencer da autoria delitiva a
partir do exame de provas ou evidências independentes que não guardem
relação de causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento.

3.5 - Mesmo o reconhecimento pessoal válido deve guardar
congruência com as demais provas existentes nos autos.

3.6  -  Desnecessário  realizar  o  procedimento  formal  de
reconhecimento de pessoas, previsto no art. 226 do CPP, quando não se
tratar de apontamento de indivíduo desconhecido com base na memória
visual de suas características físicas percebidas no momento do crime,
mas, sim, de mera identificação de pessoa que o depoente já conhecia
anteriormente.
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4.  Sobre  o  tema,  a  jurisprudência  desta  Corte  vinha
entendendo  que  "as  disposições  contidas  no  art.  226  do  Código  de
Processo  Penal  configuram  uma  recomendação  legal,  e  não  uma
exigência  absoluta,  não  se  cuidando,  portanto,  de  nulidade  quando
praticado o ato processual (reconhecimento pessoal) de forma diversa da
prevista  em lei"  (AgRg  no  AREsp  n.  1.054.280/PE, relator  Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe de 13/6/2017).

5.  Em guinada jurisprudencial  recente,  no entanto,  a  Sexta
Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do
HC n.  598.886/SC, realizado  em  27/10/2020, endossando  o  voto  do
Relator, Min. Rogerio Schietti Cruz, propôs nova interpretação do art.
226 do CPP, para estabelecer que "1.1) O reconhecimento de pessoas
deve  observar  o  procedimento  previsto  no  art.  226  do  Código  de
Processo  Penal,  cujas  formalidades  constituem  garantia  mínima  para
quem se encontra na condição de suspeito da prática de um crime; 1.2)
À  vista  dos  efeitos  e  dos  riscos  de  um  reconhecimento  falho,  a
inobservância  do procedimento  descrito  na  referida  norma processual
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir
de  lastro  a  eventual  condenação,  mesmo  se  confirmado  o
reconhecimento em juízo; 1.3) Pode o magistrado realizar, em juízo, o
ato  de  reconhecimento  formal,  desde  que  observado  o  devido
procedimento probatório, bem como pode ele se convencer da autoria
delitiva com base no exame de outras provas que não guardem relação
de causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento". O entendimento
foi  acompanhado  pela  Quinta  Turma  desta  Corte,  no  julgamento  do
Habeas  Corpus n.  652.284/SC (de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,
julgado em 27/4/2021, DJe de 3/5/2021).

6.  A  nova  proposta  partiu  da  premissa  de  que  o
reconhecimento  efetuado  pela  vítima,  em  sede  inquisitorial,  não
constitui  evidência segura da autoria do delito,  dada a falibilidade da
memória  humana,  que  se  sujeita  aos  efeitos  tanto  do  esquecimento
quanto de emoções e de sugestões vindas de outras pessoas que podem
gerar  "falsas  memórias"  (fenômeno  esse  documentado  em  estudos
acadêmicos  respeitáveis),  além  da  influência  decorrente  de  outros
fatores, como, por exemplo, o tempo em que a vítima esteve exposta ao
delito e ao agressor (tempo de duração do evento criminoso); o trauma
gerado pela gravidade do fato; o tempo decorrido entre o contato com o
autor  do  delito  e  a  realização  do  reconhecimento;  as  condições
ambientais  (tais  como  visibilidade  do  local  no  momento  dos
fatos); estereótipos culturais (como cor, classe social, sexo, etnia etc.).

7.  Posteriormente,  ao  julgar  o  HC  n.  712.781/RJ (relator
Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de  22/3/2022),  a
Sexta Turma avançou ainda mais, para consignar que o reconhecimento
produzido em desacordo com o disposto no art. 226 do CPP deve ser
considerado prova inválida e não pode lastrear outras decisões,  ainda
que de menor rigor quanto ao standard probatório exigido, tais como a
decretação  de  prisão  preventiva,  o  recebimento  de  denúncia  e  a
pronúncia, entendimento esse que encontra eco em julgado da 2ª Turma
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do  Supremo  Tribunal  Federal  no  RHC  n.  206.846/SP (relator  Min.
Gilmar  Mendes,  julgado  em  22/2/2022;  DJe  de  25/5/2022).  Em
harmonia com essa ratio decidendi,  a Quinta Turma desta Corte já se
pronunciou no sentido de que "A certeza da vítima no reconhecimento e
a  firmeza  de  seu  testemunho  não  constituem  provas  independentes
suficientes para justificar a pronúncia, já que apenas o reconhecimento
viciado é que vincula o réu aos fatos descritos na denúncia" (AgRg no
AREsp  n.  2.721.123/GO, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 26/11/2024, DJEN de 3/12/2024).

8.  Na  mesma  assentada,  o  voto  condutor  do  HC  n.
712.781/RJ defendeu  que  o  reconhecimento  de  pessoas  é  prova
"cognitivamente irrepetível", diante do potencial que o ato inicial falho
tem de contaminar  todos  os  subsequentes,  mesmo que os  posteriores
observem as balizas do art. 226 do CPP. Com efeito, estudos mostram
que, após um reconhecimento, a testemunha pode incorporar a imagem
do  suspeito  em  sua  memória  como  sendo  a  do  autor  -  mesmo  que
estivesse incerta antes - fenômeno conhecido como "efeito do reforço da
confiança". Assim, se a primeira identificação foi errônea ou conduzida
de forma inadequada, todas as subsequentes estarão comprometidas. De
consequência, é de se reconhecer que eventual "ratificação" posterior de
reconhecimento (fotográfico ou pessoal) falho não convalida os vícios
pretéritos. Precedentes da Quinta Turma no mesmo sentido: AgRg no
HC  n.  822.696/RJ, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 18/9/2023, DJe de  22/9/2023; AgRg no HC n.  819.550/SP,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024,
DJe de 6/11/2024.

9. CASO CONCRETO: Situação em que o réu foi condenado
pelo cometimento do delito do art. 157, § 2º-A, inciso I,  c/c art. 14, II,
ambos do Código Penal, à pena 4 (quatro) anos, 5 (cinco) meses e 10
(dez)  dias  de  reclusão,  no  regime  semiaberto,  bem  como  à  pena
pecuniária de 10 (dez) dias-multa, por tentativa de roubo de drogaria. É
de  se  reconhecer  a  invalidade  do  reconhecimento  pessoal  do  réu
efetuado  pelas  duas  vítimas  do  delito,  se,  durante  a  realização  do
reconhecimento  fotográfico,  em  sede  inquisitorial,  uma  delas  (o
proprietário da farmácia) tirou fotos das fotografias a ele apresentadas e,
após deixar a delegacia, as mostrou à outra vítima, solicitando ajuda na
identificação  do  perpetrador  do  delito,  o  que,  mesmo  que
involuntariamente, contaminou a memória da segunda vítima. Ademais,
a par de não ter sido o réu alinhado com outros indivíduos similares,
poucos  minutos  antes  do  reconhecimento  pessoal,  o  proprietário  da
drogaria  teve  a  oportunidade  de  vê-lo  quando  entrava  na  delegacia
escoltado por policiais, chegando a dialogar brevemente com ele, o que
influenciou na sua posterior identificação do suspeito.

10. Não existindo outras provas além do depoimento das duas
vítimas  e  do  reconhecimento  pessoal  viciado,  é  de  se  reconhecer  a
fragilidade dos elementos probatórios que levaram à condenação do réu,
sendo de rigor sua absolvição.
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11. Recurso especial provido, para absolver o réu (REsp n.
1.987.651/RS, relator  Ministro  Reynaldo Soares  da  Fonseca,  Terceira
Seção, julgado em 11/6/2025, DJEN de 30/6/2025, grifei.)

Nesse contexto, não há como, na presente via e nesta Corte Superior, afastar a

convicção das instâncias ordinárias.

Portanto, in  casu,  não  se  vislumbram  motivos  a  retirar  da  competência

constitucional do Tribunal do Júri a apreciação dos presentes fatos, pois não há como se

considerar que seria manifestamente infundada a pronúncia, pois o que se tem, in casu, na

verdade, seriam apenas versões conflitantes, as quais não competem a este STJ subtrair do

juiz natural da causa previsto no art. 5º, inciso XXXVII, "d", da Constituição Federal).

Sobre as versões conflitantes no Júri, assente nesta Corte Superior:

[...]  Havendo  elementos  indiciários  que  subsidiem,  com
razoabilidade,  as  versões  conflitantes  acerca  dos  fatos  imputados,  a
divergência deve ser solvida pelo Conselho de Sentença, evitando-se a
indevida invasão da sua competência constitucional (AgRg nos EDcl no
AREsp  n.  1.383.234/SP, Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Antônio  Saldanha
Palheiro, DJe de 21/3/2019).

[...]  A questão veiculada no recurso especial não envolve a
análise de conteúdo desta natureza, mas, sim, a verificação da ofensa aos
arts. 121, § 2º, II, do Código Penal e 413, § 1º, do Código de Processo
Penal,  matéria  eminentemente  jurídica,  pois,  porquanto,  no  que  diz
respeito  ao  tema  proposto,  havendo  indícios  da  presença  da
qualificadora do motivo fútil,  não poderia o Tribunal de origem fazer
juízo  de  mérito,  usurpando  a  competência  exclusiva  do  Conselho  de
Sentença. Não se configura, portanto, a hipótese de aplicação da Súmula
7/STJ. Na hipótese em que elementos fáticos estabelecidos na origem
firmam  dúvidas  acerca  da  existência  da  qualificadora,  esta  Corte
considera adequado o restabelecimento da pronúncia,  a  fim de que o
tema seja submetido ao Tribunal do Júri. A exclusão das qualificadoras
na  decisão  de  pronúncia  somente  é  possível  se  manifestamente
improcedentes,  sob  pena  de  ofensa  ao  princípio  da  soberania  dos
veredictos. [...] Cabe ao tribunal do júri, considerando as circunstâncias
do  caso  concreto,  decidir  se  o  ciúme  pode  qualificar  o  crime  de
homicídio e ainda se caracteriza motivo fútil ou torpe (AgRg no AREsp
n. 1.791.170/SP, Ministro João Otávio De Noronha, Quinta Turma, DJe
28/5/2021) (AgRg no REsp  n.1.937.506/MG, Sexta Turma, Rel.  Min.
Sebastião Reis Júnior, DJe de 3/3/2022).
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[...] A pronúncia não demanda juízo de certeza necessário à
sentença  condenatória  [...]  Por  consectário,  havendo  elementos
indiciários  que  subsidiem,  com razoabilidade,  as  versões  conflitantes
acerca da existência de dolo, ainda que eventual, a divergência deve ser
solvida pelo Conselho de Sentença, evitando-se a indevida invasão da
sua competência constitucional (AgRg no HC n.  818.001/MS, Quinta
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 16/8/2023).

Sendo assim,  reafirmando a  conclusão  da  origem,  tem-se  que  é  iterativa  a

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via

do habeas corpus ou do seu recurso ordinário para a análise de teses que demandem

incursão no acervo fático-probatório.

Vejamos:

[...] A conclusão das instâncias ordinárias sobre a presença da
materialidade  e  dos  indícios  suficientes  de  autoria,  imprescindíveis  à
pronúncia  do  agravante,  baseou-se  no  acervo  fático-probatório  dos
autos, em especial na prova oral produzida durante a instrução, de modo
que não há como inverter o julgado nesta instância, em recurso especial,
porque  incide  o  óbice  da  Súmula  7/STJ (AgRg  no  AREsp  n.
2.260.001/RS, Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Sebastião Reis  Júnior,  DJe de
8/2/2024).

[...]  A  fase  da  pronúncia  constitui  mero  juízo  de
admissibilidade  da  acusação.  A  pronúncia  é  o  ato  que  expressa  a
convicção do juiz quanto à existência do crime (materialidade), sendo
imperioso que sejam indicados os elementos probatórios que alicerçam a
decisão de submeter a acusada a julgamento pelo Tribunal do Júri, isto é,
que  sejam  demonstrados,  de  forma  sucinta,  mas  fundamentada,  que
existem indícios  de  autoria.  Nesse  contexto,  não  há  que  se  falar  em
excesso de linguagem, se o decisum limitou-se a apontar as provas que
dão suporte à acusação, como no presente caso [...] Ademais, o
Tribunal a  quo,  em  decisão  devidamente  motivada,  entendeu  que,
examinando  detidamente  os  elementos  informativos  colhidos  na  fase
extrajudicial e a prova produzida sob o crivo do contraditório, verifica-
se do caso concreto que a materialidade do fato ficou comprovada por
meio do inquérito policial, autos n. 5042.05-26.2021.8.24.0023, além da
prova oral produzida nas etapas indiciária e oportunamente sob o crivo
do contraditório (e-STJ fls. 130). Assim, rever os fundamentos utilizados
pela Corte de origem, para concluir pela ausência de materialidade do
crime de lesão corporal, como requer a defesa, importa revolvimento de
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da
Súmula  7/STJ (AgRg no AREsp n.  2.479.537/SC, Quinta Turma, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/12/2023).
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Corroborando: AgRg no AREsp n.  2.264.190/GO, Quinta Turma, Rel.  Min.

Joel Ilan Paciornik, DJe de 3/10/2023.

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada sob nenhuma

vertente.

Por  fim,  destaque-se  que,  no  presente  agravo  regimental,  não  se  aduziu

qualquer  argumento  apto  a  ensejar  a  alteração  da  decisão  ora  agravada,  devendo  ser

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão

agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.096.107 / MG

Número Registro: 2026/0181553-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000251092342001 50019477120248130148 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO COSTA OLIVEIRA MAGALHAES 
ADVOGADO : FERNANDO COSTA OLIVEIRA MAGALHÃES - MG083205
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : DAVID MOTA VIEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID MOTA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO COSTA OLIVEIRA MAGALHÃES - MG083205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 17 de junho de 2026
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